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V O T O

 O Senhor Ministro Alexandre de Moraes (Relator):

A irresignação defensiva não prospera. De acordo com o estatuído no
art. 619 do Código de Processo Penal, são cabíveis Embargos de Declaração
nas hipóteses de ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão no
julgado atacado. Da mesma forma, prevê o art. 337 do RISTF: Cabem
embargos de declaração, quando houver no acórdão obscuridade, dúvida,

 contradição ou omissão que devam ser sanadas .

Haverá ambiguidade se o julgado revelar incerteza, dubiedade;
omissão, quando não enfrentadas todas as questões postas ou esquecido
algum dos pedidos dos litigantes; obscuridade, ao faltar clareza na decisão;
contradição, sempre que se desvelarem incongruências entre a
fundamentação e a conclusão ou forem registradas proposições
inconciliáveis. Ainda se tem admitido, em hipóteses excepcionalíssimas, a
atribuição de efeito infringente quando a consequência lógica do
provimento dos Embargos de Declaração impuser a correção do caminho
anteriormente adotado.

No presente caso, não se constata a existência de nenhuma dessas
deficiências. Com efeito, todos os pontos abordados nos presentes
embargos de declaração estão definidos com precisão nos autos, não
havendo nada a aclarar ou a suprir. É indisfarçável o propósito do
embargante de rediscutir as decisões tomadas no processo, o que não
comporta a via eleita, que não se presta à rediscussão, mormente sob o
ponto de vista do embargante, de ponto efetivamente enfrentado.

Depreende-se, portanto, que a parte embargante pretende dar nítido
caráter infringente aos declaratórios, os quais não estão vocacionados a essa
função, salvo em situações excepcionais, não caracterizadas na hipótese.

Assim, é de rigor a certificação do trânsito em julgado e baixa imediata
destes autos, independentemente da publicação do acórdão referente ao
presente julgamento. Nesse sentido:
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1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na
sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição ou omissão.
Inexistentes quaisquer desses vícios, não se pode falar em cabimento
do recurso de embargos de declaração.

2. In casu, verifica-se que a pretensão dos embargantes é o
rejulgamento da impetração, inviável na via estreita dos embargos
declaratórios. 3. A pretensão de rediscutir toda matéria de fundo
constante da impetração é inviável na via estreita dos embargos
declaratórios, máxime quando inexiste nulidade processual a ser
sanada.

4. Embargos declaratórios desprovidos com determinação de
certificação de trânsito em julgado e a baixa imediata dos autos,
independentemente da publicação do acórdão.

(HC 174167 AgR-ED, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma,
DJe de 16/3/2020).

Diante do exposto, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
Certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se,  imediatamente , os autos,
independentemente da publicação do acórdão referente ao presente
julgamento.

É o voto.


